[image: image1.jpg]CAMARA MUNICIPAL DE LLIMA DUARTE





Ofício nº 01/2021






Lima Duarte, 01 de outubro de 2021.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Lei Complementar nº 04/2021.
Srs. Edis,

Venho à presença de Vossas Excelências no intuito de submeter aos ilustres pares, para apreciação e deliberação, acompanhado de Justificativa, o Projeto de Lei Complementar anexo que visa alterar a alínea “a” ao Anexo VI da Lei Municipal nº 1.328/2006.

Junto ao projeto apresentado está sua justificativa.

Cordialmente, 

Donizete Martins de Aguiar

Vereador

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04/2021

Altera a Lei Municipal nº 1.328/2006, na forma que menciona.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG nos limites constitucionais, com fundamento nas regras e princípios atinentes ao devido processo legislativo e, ainda, com base no inc. I do art. 30 da CF/88 e art. 14 da Lei Orgânica, aprova a seguinte lei.

Art. 1º Fica alterada a alínea “a” do Anexo VI da Lei Municipal nº 1.328/06, passando a vigorar com a seguinte redação:

a) espaço ocupado por bancas de jornais, revistas, frutas, verduras ou similares, ou por balcões, barracos, mesas, tabuleiros e semelhantes nas feiras, vias e logradouros públicos com depósito de materiais, em locais designados pela Prefeitura (anual e de acordo com a extensão da área utilizada) .................... de 5 a 15 UF.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, observados os princípios tributários.

Sala das sessões, 01 de outubro de 2021.

Donizete Martins de Aguiar

Vereador

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE 

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO Nº 04/2021

Nobres Edis,
Encaminho para apreciação o Projeto de Lei Complementar que “Altera a Lei Municipal nº 1.328/2006, na forma que menciona.”
Este Projeto de Lei tem por objetivo melhorar a forma de cobrança pela utilização de próprios públicos no Município, bem como garantir ao usuário equidade no pagamento de tributos, já que define um intervalo em UF para que o Poder Executivo, ao deferir a utilização do espaço público por terceiros, tenha o parâmetro de extensão da área utilizada para calcular o valor a ser cobrado.

Assim sendo, desta forma sucinta, estão expostas as razões que levaram ao encaminhamento do presente Projeto, para análise e votação desta Casa, esperando que os ilustres Edis o acolham, aprovando-o integralmente.

Sala das sessões, 01 de outubro de 2021.

Donizete Martins de Aguiar

Vereador
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